
Senhores Acionistas: A administração da Dayprev Vida e Previdência S.A. (“Dayprev”), em cumprimento às disposições estatutárias, submete à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, com o Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2013. Desempenho: Do montante de prêmios arrecadados em 2013, deduzidos os repasses obrigatórios, coube a Dayprev a retenção de prêmios da ordem de 0,70915%, correspondente à sua participação nos Consórcios do Seguro DPVAT. As provisões técnicas da Dayprev atingiram R$ 29,1 milhões, contra R$ 25,8 milhões no exercício de 2012, represen-
tando um crescimento de 13% no exercício findo em 2013. O total dos ativos da Dayprev, representados por aplicações financeiras em fundos de investimentos e Letras Financeiras do Tesouro - LFT, atingiu o montante de R$ 52,6 milhões no exercício de 2013, sendo R$ 23,5 milhões referentes aos ativos livres (capital de giro). O lucro da Dayprev, depois dos im-
postos e contribuições, totalizou R$ 1,5 milhões no exercício de 2013. Ao longo de 2013, por motivo de estratégia, a Dayprev paralisou suas operações em Previdência Privada Tradicional, especificamente o produto “Pecúlio”, mantendo seu foco de negócios no Seguro DPVAT. Remuneração de Acionistas: Foi proposto pela diretoria, em reunião realizada em 20
de janeiro de 2014, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária, o pagamento aos acionistas de R$ 144 mil, a título de dividendos relativos ao exercício de 2013. São Paulo, 22 de fevereiro de 2014. A Administração

ATIVO Nota Explicativa 2013 2012
Reclassificado

Circulante 29.723 26.682
Disponível 16 18

Caixa e bancos 16 18
Aplicações 6 29.119 25.835

Quotas de fundos de investimentos 29.119 25.835
Créditos das operações de seguros 7 588 545

Outros créditos operacionais 588 545
Créditos das operações com previdência complementar - 1
Valores a receber - Previdência Complementar - 1
Títulos e créditos a receber 8 - 283

Créditos tributários e previdenciários - 283
Ativo não Circulante 23.499 21.696
Realizável a Longo Prazo 23.266 21.473

Aplicações 6 23.266 21.473
Títulos de renda fixa 23.266 21.473

Investimentos 9 135 137
Outros investimentos 135 137

Imobilizado 10 59 54
Outras imobilizações 59 54

Intangível 11 39 32
Despesas de organização, implantação e instalação 39 32

Total do Ativo 53.222 48.378

PASSIVO Nota Explicativa 2013 2012
Reclassificado

Circulante 29.455 25.984
Contas a pagar 12 238 62

Obrigações a pagar 144 -
Impostos e contribuições 94 62

Débitos de operações com seguros 14 110 95
Outros débitos operacionais 110 95

Provisões técnicas - seguros e resseguros 15a.) 29.107 25.826
Danos e pessoas 29.107 25.826
Provisões de sinistros a liquidar 15.895 13.453
Provisões de sinistros ocorridos mas não avisados 13.082 12.027
Outras provisões 130 346

Provisões técnicas - previdência complementar 15b.) - 1
Planos não bloqueados - 1

Não Circulante
Exigível a Longo Prazo 12c.) 4 2

Contas a pagar 4 2
Tributos diferidos 4 2

Patrimônio Líquido 23.763 22.392
Capital social 17a.) 15.000 15.000
Reservas de lucros 17c.) 8.757 7.390
Ajustes de avaliação patrimonial 6 2

Total do Passivo 53.222 48.378
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Explicativa 2013 2012
Reclassificado

Prêmios Emitidos Líquidos 28.226 26.081
Prêmios convênio DPVAT 18b.) 28.226 26.081
Prêmios retidos 28.226 26.081

Contribuições para cobertura de riscos 1 8
Variação das provisões técnicas de prêmios 72 (294)
Prêmios Ganhos 18a.) 28.299 25.795
Rendas com Emissão de Apólices 18c.) 1.676 1.629

Sinistros Ocorridos 18d.) (24.702) (22.670)
Sinistros de consórcios e fundos (17.997) (17.161)
Despesas com sinistros de consórcios e fundos (4.670) (3.634)

Variação da provisão de sinistros
ocorridos mas não avisados (2.035) (1.875)

Custos de Aquisição 18e.) (406) (379)
Comissões (406) (379)

Outras Receitas e Despesas Operacionais 18f.) (2.070) (1.393)
Outras receitas operacionais 140 91
Outras despesas operacionais (2.210) (1.484)

Despesas Administrativas 18g.) (1.369) (1.654)
Despesas com Tributos 18h.) (931) (873)
Resultado Financeiro 18i.) 1.979 1.782

Receitas financeiras 4.053 3.975
Despesas financeiras (2.074) (2.193)

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 2.476 2.237
Imposto de Renda e Contribuição Social 13 (965) (869)
Imposto de renda (594) (534)
Contribuição social (371) (335)

Lucro Líquido do Exercício 1.511 1.368
Quantidade de Ações 17 15.000.000 15.000.000
Lucro Líquido Básico e Diluído por Ação - R$ 0,10 0,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Ajustes de

Capital Reservas de lucros avaliação Lucros
social Legal Estatutárias patrimonial acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2011 15.000 307 5.715 2 - 21.024
Ajustes de avaliação patrimonial - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 1.368 1.368
Destinações: Reserva legal - 69 - - (69) -

Reserva estatutária - - 1.299 - (1.299) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2012 15.000 376 7.014 2 - 22.392

Ajustes de avaliação patrimonial - - - 4 - 4
Lucro líquido do exercício - - - - 1.511 1.511
Destinações: Reserva legal - 75 - - (75) -

Reserva estatutária - - 1.292 - (1.292) -
Dividendos - - - - (144) (144)

Saldo em 31 de Dezembro de 2013 15.000 451 8.306 6 - 23.763
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2013 2012
Lucro Líquido do Exercício 1.511 1.368
Outros resultados abra ngentes-

Ativos financeiros disponíveis para venda-
Ajustes de avaliação patrimonial 4 -

Resultado Abrangente Total do Exercício 1.515 1.368
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

trazidas a valor presente, com base na taxa livre de risco - cupom IGPM, conforme determinações
constantes na Circular SUSEP nº 457/2012, que também incluem as despesas incrementais e
acessórias de liquidação de sinistros utilizando-se premissas atuais para o teste. O teste de
adequação dos passivos, realizado em 31 de dezembro de 2013, não indicou a necessidade de
ajuste nas Provisões Técnicas. p) Lucro líquido por ação - o lucro por ação básico da
Seguradora para o exercício é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas pela
quantidade de ações da Seguradora. Durante o período de reporte, a Seguradora não possuía
instrumentos ou transações que gerassem efeito dilutivo ou anti-dilutivo sobre o lucro por ação do
exercício e consequentemente o lucro por ação básico é equivalente ao lucro por ação diluído
segundo os requerimentos do CPC 41. q) Ativos Contingentes, Provisões Judiciais e
Obrigações Legais: (1) Ativos Contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, exceto
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com
probabilidade de êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados nas demonstrações
financeiras. (2) Provisões Judiciais: São reconhecidos contabilmente com base na natureza,
complexidade e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos,
quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como provável e os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. (3) Obrigações Legais -
Fiscais e Previdenciárias: São processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações
tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade,
que independente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, tem os seus montantes
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. 4. Principais Estimativas e
Julgamentos: Na aplicação das práticas contábeis da Seguradora descritas na nota explicativa
nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores
contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros
fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas.
5. Estrutura de Gerenciamento de Risco: Os principais riscos decorrentes dos negócios da
Seguradora são os riscos de seguro, de liquidez, de mercado e operacional. O gerenciamento
desses riscos envolve diferentes departamentos e conta com a participação de todas as camadas
de gestão, desde a alta Administração até níveis operacionais, com apoio na estrutura de
controles internos da Seguradora, e inclui um conjunto de políticas e estratégias de alocação de
recursos considerados adequados pela Administração. 5.1. Riscos de seguro: • Contratos de
seguro: Um contrato em que a Seguradora aceita um risco de seguro significativo de outra parte,
aceitando compensar o segurado no caso de um acontecimento futuro incerto específico afetar
adversamente o segurado é classificado como um contrato de seguro. A Seguradora comercializa
contratos de Previdência Privada e participa no consórcio do seguro DPVAT, e ambos são
classificados como contratos de seguro. Os principais ramos autorizados para operação são vida
em grupo, acidentes pessoais coletivos e eventos aleatórios, mas, em 31 de dezembro de 2013,
não estavam em operação. As principais coberturas operadas são morte por qualquer causa,
morte acidental, invalidez por acidente e invalidez funcional por doença. Modelos atuariais são
utilizados para mensurar o risco de seguro na precificação e no dimensionamento das provisões.
Um dos componentes do risco de seguro é a frequência e severidade dos eventos cobertos serem
maiores que o esperado. Esses eventos são quase que na sua totalidade eventos biométricos tais
como mortalidade e invalidez. No risco de seguro existe a possibilidade de perda devido à
incerteza na frequência de ocorrência dos eventos cobertos bem como na severidade dos valores
deles decorrentes. 5.2. Resultados do teste de sensibilidade: Foram realizados certos testes
de sensibilidade, que levaram em conta a composição atual das operações da Dayprev, para os
quais são apresentados os possíveis impactos nas demonstrações financeiras, as quais seguem:
Fator Descrição do fator aplicado
Despesas com sinistros Impacto de um aumento na ordem de 10%
Índices de sinistralidade Impacto de uma mudança na taxa de

sinistralidade de ± 5% sobre a taxa atual
2013

Seguros Despesas
com sinistros Sinistralidade

Taxa 10% 5%
Impacto sobre o Lucro antes de

impostos e contribuições (R$ mil) (467) (900)
Impacto sobre o patrimônio líquido (R$ mil) (280) (540)

2012
Seguros Despesas

com sinistros Sinistralidade
Taxa 10% 5%
Impacto sobre o Lucro antes de

imposto e contribuições (R$ mil) (363) (858)
Impacto sobre o patrimônio líquido (R$ mil) (218) (515)
Limitações da análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade não levam em
consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso,
a posição financeira da Seguradora poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação
no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a
exposição a flutuações no mercado. A medida que os mercados de investimento se
movimentem, através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda
de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
5.3. Concentração de riscos: Potenciais exposições são monitoradas analisando
determinadas concentrações em algumas áreas geográficas, utilizando uma série de
premissas sobre as características potenciais da ameaça. A exposição aos riscos varia
significativamente por região geográfica e pode mudar ao longo do tempo. 5.4. Risco de
crédito: Trata-se de uma possível não realização da contraparte de uma operação financeira
não desejar cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações. O risco de
crédito das operações de seguros da Dayprev está concentrada nos parceiros, que repassam os
valores oriundos das operações da Seguradora, independentemente do recebido pelo segurado.
No tocante à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações financeiras, os limites são
estabelecidos através de decisões tomadas pela Administração. Exposição máxima ao risco
de crédito antes das garantias ou de outras melhorias de crédito. A exposição ao risco de
crédito relativo aos ativos registrados nas demonstrações financeiras é a seguinte:

Exposição Máxima em 31 de dezembro de 2013
Equivalentes de caixa 16
Aplicação financeira em títulos de renda fixa - LFT (1) 23.266
Títulos ao valor justo por meio do resultado 29.119
Créditos das operações com seguros 588
Total 52.989
(1) As aplicações financeiras são referentes a títulos públicos federais que são considerados de
baixo risco. A tabela acima representa a exposição máxima ao risco de crédito em 31 de
dezembro de 2013, sem considerar qualquer garantia. As exposições descritas acima são
baseadas em valores contábeis brutos, conforme reportados nas demonstrações financeiras.
5.5. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os
prazos de liquidação dos direitos e obrigações da Seguradora, assim como a liquidez dos seus
instrumentos financeiros. Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela
reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com os respectivos passivos. Para
tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de
seguro. A qualidade dos investimentos também garante a capacidade da Seguradora cobrir altas
exigências de liquidez, por exemplo, no caso de um desastre natural. A administração do risco de
liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento
de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos
financeiros utilizados. Casamento de ativos e passivos (ALM): Um dos aspectos principais no
gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos. Os investimentos
financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade,
diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de
investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos
fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração
os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de
concentração de ativos por emissor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para determinar
os valores e prazos aproximados para o pagamento de indenizações e benefícios são
periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e podem impactar
diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos. 5.6. Risco de
mercado: Gerenciamento de risco de mercado: O risco de mercado está ligado à
possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos,
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva. Este risco tem sido acompanhado com
crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos anos, no intuito
de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais prejuízos para as instituições, dada a elevação na
complexidade das operações realizadas nos mercados. Controle e Análise de risco de
mercado: O controle e a análise do risco de mercado é acompanhado pela Administração. O
gerenciamento do risco de mercado, tendo como objetivo quantificar a perda esperada em um
prazo específico dentro de um intervalo de confiança, está determinado que a mensuração e
controle seja efetuada através da metodologia de Value at Risk (VaR), calculando para o período
de 10 dias, no resultado da Dayprev, com intervalo de confiança de 99%. Com base no teste de
sensibilidade, realizado sobre a posição de sua carteira própria de ativos financeiros, o resultado
apresentado como possível impacto sobre as demonstrações financeiras da Dayprev, se mostra
imaterial em 31 de dezembro de 2013, tendo em vista que a carteira é preponderante composta
por títulos públicos federais indexados a variação da taxa Selic. 5.7. Risco operacional:
Gerenciamento de risco operacional: A Dayprev define risco operacional como o risco de
perda resultante de processos internos, pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos
externos que ocasionem ou não a interrupção de negócios. Controle de risco operacional: A
gestão de risco operacional é fundamentada na elaboração e implantação de metodologias e
ferramentas que uniformizam o formato de coleta e tratamento dos dados históricos de perdas,
e encontra-se de acordo com as melhores práticas de gestão do risco operacional. Os trabalhos
referentes a risco operacional estão de acordo com as melhores práticas de mercado.
5.8. Gestão do capital: Gerenciamento de capital: O gerenciamento de capital na
Seguradora procura otimizar a relação risco versus retorno de modo a minimizar perdas, por meio
de estratégias de negócios bem definidas, em busca de maior eficiência na composição dos
fatores que impactam na Margem de Solvência e/ou Capital Mínimo Requerido (Resoluções
CNSP nºs 283/2013 e 302/2013). Cálculo do patrimônio líquido ajustado e margem de
solvência: a) Demonstração do Patrimônio Líquido Ajustado - PLA e Margem de
Solvência: O quadro a seguir demonstra a composição do patrimônio líquido ajustado e da
margem de solvência em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012:

1. Contexto Operacional: A Dayprev Vida e Previdência S.A. (“Dayprev” ou “Seguradora”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, e tem por objetivo atuar como Sociedade Seguradora para
operações de seguros de pessoas e Entidade Aberta de Previdência Complementar para operar
planos de pecúlio e rendas, mediante contribuição de seus participantes. 2. Apresentação das
Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações
financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
estabelecidas pela Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, e alterações introduzidas pela Lei
nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09 em conjunto com os pronunciamentos e interpretações emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC referendados pelo Conselho Nacional de
Seguros Privados - CNSP e Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e estão sendo
apresentadas segundo os critérios estabelecidos pela Circular SUSEP nº 464, de 1º de março de
2013, que instituiu o novo plano de contas e o modelo de publicação das demonstrações
financeiras das sociedades seguradoras, resseguradoras, sociedades de capitalização e entidades
abertas de previdência complementar, a partir de 1º de janeiro de 2013. As principais alterações
introduzidas pela Circular SUSEP nº 464/2013, que afetaram a Seguradora, referem-se a
instituição de um novo plano de contas e modelo de publicação das demonstrações financeiras
das sociedades seguradoras a partir de 1º de janeiro de 2013. As informações comparativas de
2012 referentes às Rendas com Emissão de Apólices e Antecipações de Imposto de Renda e
Contribuição Social foram reclassificadas em 2013. Os saldos de Rendas com Emissão de Apólices
estão apresentados em linha destacada da Demonstração de Resultado do Exercício;
anteriormente, os montantes estavam registrados na rúbrica Outras Receitas Operacionais. Os
saldos de antecipação de imposto de renda e contribuição social, estão sendo apresentados em
contas do Passivo da Seguradora; anteriormente estava registrado no ativo. A reclassificação
visou adaptar a apresentação das demonstrações financeiras segundo os critérios estabelecidos
pelo Circular SUSEP nº 464/2013. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis (nota 3). O custo
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As
principais práticas contábeis adotadas pela Seguradora, estão divulgadas na nota explicativa nº 3
às demonstrações financeiras. 2.3. Demonstração de resultados abrangentes: A
demonstração de resultados abrangentes, está sendo apresentada em quadro demonstrativo
próprio, e compreende itens de receita e despesa que não são reconhecidos na demonstração do
resultado, como requerido ou permitido pelos CPCs. 2.4. Operações descontinuadas: Não
houve atividades descontinuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2013. 3. Principais
Práticas Contábeis: A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, requer a aplicação de políticas contábeis que
podem envolver níveis de julgamentos significativos. Os valores determinados por estimativas ou
a partir de premissas podem diferir dos valores reais a serem apurados e reportados futuramente.
As seções abaixo descrevem as principais práticas contábeis aplicadas na preparação das
demonstrações financeiras. a) Moeda funcional: Nas demonstrações financeiras os itens foram
mensurados utilizando a moeda do ambiente econômico primário no qual a Seguradora atua. As
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Seguradora. b) Apuração de resultado: O resultado é apurado pelo regime de
competência. Os prêmios de seguros são diferidos para apropriação, em bases lineares, no
decorrer do prazo de vigência das apólices, pelo período de cobertura do risco, mediante a
constituição e reversão da provisão de prêmios não ganhos. c) Caixa e equivalentes de caixa:
São representados por disponibilidade em moeda nacional e instrumentos financeiros, cujo
vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo e que são utilizados pela Seguradora
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, com a finalidade de atender a
compromissos de caixa de curto prazo e conversibilidade imediata em um montante conhecido de
caixa. Em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012, eram compostos por saldos de
Caixa e Bancos. d) As receitas e despesas decorrentes das operações do seguro DPVAT são
registradas com base nos informes recebidos da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT S.A. e) As provisões de despesas administrativas classificadas como outras provisões, são
constituídas com base nos informes recebidos da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT S.A., administradora do consórcio. f) Ativos financeiros: A Seguradora pode classificar
seus ativos financeiros em quatro categorias específicas, quando aplicável: (i) Ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado; (ii) Investimentos mantidos até o vencimento; (iii) Ativos
financeiros “disponíveis para venda”; e (iv) Empréstimos e recebíveis. A classificação depende da
natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial.
Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas
com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições
ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido
por meio de norma ou prática de mercado. Ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado. Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando
são mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo
financeiro é classificado como mantido para negociação se: • For adquirido, principalmente, para
ser vendido a curto prazo; ou • No reconhecimento inicial, é parte integrante de uma carteira de
instrumentos financeiros identificados, que a Seguradora administra em conjunto, e possui um
padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo; ou • For um derivativo que não tenha sido
designado como um instrumento de “hedge” efetivo. Os ativos financeiros ao valor justo por meio
do resultado são demonstrados ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são
reconhecidos no resultado. Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os
dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro, sendo incluídos na rubrica “Resultado
financeiro”, na demonstração do resultado. Investimentos mantidos até o vencimento: Os
investimentos mantidos até o vencimento, correspondem a ativos financeiros não derivativos com
pagamentos fixos ou determináveis e data de vencimento fixa que a Seguradora tem a intenção e
a capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos
mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos, menos eventual perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros
disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda correspondem a ativos
financeiros, não derivativos, designados como “disponíveis para venda” ou não são classificados
como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento, ou (c) ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado. As variações no valor contábil dos ativos
financeiros disponíveis para venda relacionadas às receitas de juros calculadas utilizando o
método de juros efetivos são reconhecidos no resultado. As variações no valor justo dos ativos
financeiros disponíveis para venda são reconhecidas em “Ajustes de avaliação patrimonial” no
patrimônio líquido. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros,
não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado
ativo. Os empréstimos e recebíveis são mensurados por seu custo amortizado utilizando-se o
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável.
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles
designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao
seu valor recuperável, na data do balanço. As perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo
financeiro, como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento
inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. g) Redução ao valor
recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): A redução do valor recuperável dos
ativos não financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda, quando o valor de um ativo ou
de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor
recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de
ativos que gera fluxo de caixa, substanciais, independentemente de outros ativos ou grupos de
ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do período em
que foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros, exceto aqueles registrados nas
rubricas de “Títulos e créditos a receber - créditos tributários e previdenciários”, são objeto de
revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se existe alguma indicação de perda no valor
recuperável ou de realização destes ativos. Em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de
2012, não existem indícios de redução do valor recuperável dos ativos não financeiros. h) A
participação no capital da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. está sendo
avaliado pelo método de custo e registrado na rubrica “Outros investimentos”. i) O ativo
imobilizado é contabilizado com base nos demonstrativos recebidos da Seguradora Líder em
contrapartida com contas a pagar. j) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são
classificados como “Contas a pagar” e “Débitos de operações com seguros”. Os passivos
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos.
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive,
quando aplicável, honorários, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o
reconhecimento inicial do valor contábil líquido. k) A provisão para imposto de renda é constituída
à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, quando aplicável. A contribuição social é
apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação em vigor à alíquota 15%. Os créditos
tributários de imposto de renda e contribuição social são constituídos sobre adições e exclusões
temporárias. A realização destes créditos tributários ocorrerá quando da efetiva utilização e/ou
reversão dos valores sobre os quais foram constituídos. l) Provisões Técnicas de Seguros - As
provisões técnicas são calculadas de acordo com as notas técnicas aprovadas pela SUSEP e com
os critérios estabelecidos pelas resoluções em vigor. m) Provisão de Sinistros a Liquidar -
constituída com base nas notificações de sinistros, em valor suficiente para fazer face aos
compromissos futuros, em discussões judiciais, onde o valor é determinado por peritos
reguladores e assessores jurídicos que efetuam as avaliações com base na importância segurada
e nas regulações técnicas, levando-se em conta a probabilidade de resultado desfavorável para a
Seguradora. n) Provisões Técnicas de Previdência Complementar - As provisões
matemáticas relacionadas a planos de previdência conhecidos como “tradicionais” sob a forma de
cobertura de pecúlio é calculada de acordo com os critérios determinados pelas normas da SUSEP
e metodologia e premissas estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais. o) Teste de adequação
do passivo - Conforme requerido pelo CPC 11 e Circular SUSEP nº 457/2012 a cada data de
balanço deve ser elaborado o teste de adequação dos passivos (TAP) para todos os contratos em
curso na data de execução do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor contábil
todos os passivos de contratos de seguros deduzidos das despesas de comercialização diferidas e
dos ativos intangíveis diretamente relacionados aos contratos de seguros. O TAP considera
premissas atuais e a melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros. Caso seja identificada
qualquer deficiência no teste, a Seguradora registra a perda imediatamente como despesa no
resultado do período, primeiramente reduzindo os custos de aquisição (despesas de
comercialização diferidas), ou outros ativos intangíveis, e posteriormente constituindo provisões
adicionais aos passivos de seguros já registrados na data do teste. Para esse teste, foi adotada
uma metodologia que considera a sua melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros,

2013 2012
Patrimônio líquido 23.763 22.392
Ativos intangíveis (39) (32)
Patrimônio líquido ajustado (a) 23.724 22.360
20% dos prêmios retidos anual - últimos 12 meses (b) 5.645 5.216
33% dos sinistros retidos anual médios - últimos 36 meses (c) 7.634 6.600
Margem de solvência (b ou c > o maior) (d) 7.634 6.600
Suficiência (a-d) 16.090 15.760
b) Capital Mínimo Requerido: A SUSEP divulgou as Resoluções CNSP nºs 282 e 302, ambas
publicadas em 2013, instituído regras para o cálculo do capital de riscos provenientes da
subscrição de riscos para os ramos em operação e créditos a receber. Para efeitos das
Resoluções citadas, os conceitos a seguir: • Capital mínimo requerido - montante de capital
que uma seguradora deverá manter, a qualquer tempo, para garantia de suas operações e é
equivalente à soma do Capital base com o Capital Adicional. • Capital base - montante fixo de
capital que uma sociedade seguradora deverá manter, a qualquer tempo. O Capital base para
garantia de suas operações em todo país é de R$ 15.000 (quinze milhões de reais). • Capital
adicional - montante variável de capital que uma sociedade seguradora deverá manter, a
qualquer tempo, para garantir os riscos inerentes à sua operação.
Capital mínimo requerido 2013 2012
Patrimônio líquido ajustado (a) 23.724 22.360
Capital adicional (b) 3.458 3.171
Capital adicional de risco de crédito 3.268 2.996
Capital adicional de risco operacional 190 175
Capital base (c) 15.000 15.000
Capital mínimo requerido (d) 18.458 18.171
Suficiência (a - d) 5.266 4.189
A Dayprev está devidamente enquadrada. Portanto, não haverá necessidade de aporte
de capital.
6. Aplicações: a) Composição por categoria e tipo:

2013 2012
Ativos financeiros Custo Valor Custo Valor
disponíveis para venda atualizado justo (1) atualizado justo (1)

Letras financeiras do tesouro - LFT 23.256 23.266 21.468 21.473
Total de ativos financeiros

disponíveis para venda 23.256 23.266 21.468 21.473
Ativos financeiros ao valor

justo por meio do resultado
Quotas de fundo de investimentos - DPVAT(2) 29.119 29.119 25.835 25.835
Total de ativos financeiros

ao valor justo por meio do resultado 29.119 29.119 25.835 25.835
Total de aplicações 52.375 52.385 47.303 47.308
(1) O valor justo dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em preços e taxas
praticados em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012, divulgados pela
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. (2) As
quotas de fundos de investimentos foram valorizadas com base no valor das quotas divulgadas
pelo administrador do fundo em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012. Este
montante encontra-se vinculado para cobertura de provisões técnicas.
b) Composição por prazo de vencimento

2013
Ativos financeiros Sem 1 a

disponíveis para venda vencimento 3 anos Total
Letras financeiras do tesouro - LFT - 23.266 23.266
Total de ativos financeiros disponíveis para venda - 23.266 23.266
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos - DPVAT 29.685 - 29.685
Total de ativos financeiros ao

valor justo por meio do resultado 29.685 - 29.685
2012

Ativos financeiros Sem 1 a
disponíveis para venda vencimento 3 anos Total

Letras financeiras do tesouro - LFT - 21.473 21.473
Total - 21.473 21.473
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos - DPVAT 25.835 - 25.835
Total 25.835 - 25.835
c) Movimentação das aplicações financeiras
Saldo do início do exercício 47.308
(+) Aplicações 5.153
(-) Resgates (3.930)
(+/-) Atualização monetária / juros 3.854
Saldo do final do exercício 52.385
d) Mensuração do valor justo reconhecido no balanço patrimonial: Os instrumentos
financeiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, são classificados nos
Níveis 1 a 3, com base no grau observável do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são
obtidas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; •
Mensurações de valor justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como
preços) ou indiretamente (ou seja, com base em preços) e; • Mensurações de valor justo de Nível 3
são as obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas
que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis). Os saldos de ativos
financeiros informados na nota 6.a), possuem seu valor justo mensurado no nível 1, onde são
informados pelo seu valor de mercado (preços cotados em mercado ativo). e) Instrumentos
financeiros derivativos: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro
de 2012, a Dayprev não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos. 7. Créditos com
as Operações de Seguros: Referem-se às operações do seguro do ramo DPVAT no montante de R$
588 e R$ 545, respectivamente em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012, e são
contabilizados de acordo com os demonstrativos recebidos pela Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro DPVAT, apresentando a seguinte movimentação no exercício:
Saldo no início do exercício 545
(+) Prêmios emitidos 28.226
(-) Recebimentos (1.647)
(-) Pagamentos(1) (26.536)
Saldo no final do exercício 588
(1) Trata-se de pagamentos de indenizações de sinistros, despesas com sinistros, comissão e despesas
administrativas relacionadas à participação da Seguradora no Consórcio do Seguro DPVAT.
8. Títulos e Créditos a Receber - Créditos Tributários e Previdenciários: Em dezembro de
2013, os montantes de Créditos tributários e previdenciários referem-se a antecipações de Imposto
de Renda e Contribuição Social e conforme mencionado na nota 2, houve a reclassificação dos
saldos de antecipação de Imposto de Renda e Contribuição Social. O montante de R$ 1090 (R$ 807
referentes a antecipações de Imposto de Renda e R$ 283, referentes Créditos Tributários), estavam
anteriormente registrados no Ativo da Seguradora, na rúbrica de “Créditos tributários e
previdenciários”, durante o exercício de 2013, os montantes de antecipações, foram reclassificados
em 2013 para o Passivo da Seguradora, na rúbrica de “Impostos e contribuições”. A reclassificação
visou adaptar a apresentação das demonstrações financeiras segundo os critérios estabelecidos
pela Circular SUSEP nº 464/2013. 9. Investimento: A Dayprev mantém participação no capital da
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., avaliados pelo método de custo que
totalizavam o montante de R$ 135 e R$ 137, respectivamente em 31 de dezembro de 2013 e em 31
de dezembro de 2012. 10. Imobilizado: O imobilizado no montante de R$ 59 e R$ 54,
respectivamente, em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012, refere-se a cota parte
da Dayprev no consórcio DPVAT e são registrados com base nos informes recebidos da Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT. 11. Intangível: O intangível no montante de R$ 39 e R$ 32
em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012, são registrados com base nos informes
recebidos da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT.
12. Contas a Pagar: a) Passivo circulante - Contas a Pagar

2013 2012
Provisão para dividendos a pagar 144 -
Total 144 869
b) Passivo circulante - Impostos e contribuições 2013 2012
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 51 534
Provisão para contribuição social sobre o lucro 32 335
Provisão para PIS e Cofins 11 -
Total 94 869
c) Passivo não circulante - Tributos diferidos 2013 2012
Provisão para impostos e contribuições - ganhos

não realizados com aplicações financeiras 4 2
Total 4 2
13. Imposto de Renda e Contribuição Social: Demonstração do cálculo do imposto de
renda e da contribuição social: 2013 2012
Resultado antes do imposto de renda

e da contribuição social 2.476 2.237
Imposto de renda e contribuição social,

respectivamente as alíquotas de 25% e 15% (965) (869)
Imposto de renda e contribuição social correntes (965) (869)
14. Débitos de Operações com Seguros: “Outros débitos operacionais” no montante de R$
110 e R$ 95 em 31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012. Os saldos apresentados
nessa rubrica, correspondem ao percentual que cabe a Dayprev na Participação nos bens do
ativo permanente do Consórcio do Seguro DPVAT, e tem como contra-partida os valores
registrados em contas do ativo, e são registrados com base nos informes recebidos da
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT. 15. Provisões Técnicas - Seguros: Em
31 de dezembro de 2013 e em 31 de dezembro de 2012, as provisões dos ramos de atuação da
Sociedade estavam representadas da seguinte forma:
a) Seguros: 2013

Provisão
Sinistros de sinistros ocorridos Outras

a liquidar e não avisados (IBNR) provisões (1) Total
Seguro DPVAT 15.895 13.082 130 29.107
Total 15.895 13.082 130 29.107

2012
Provisão

Sinistros de sinistros ocorridos Outras
a liquidar e não avisados (IBNR) provisões (1) Total

Seguro DPVAT 13.453 12.027 346 25.826
Total 13.453 12.027 346 25.826
(1) Os valores registrados na rubrica outras provisões em 31 de dezembro 2013 e em 31 de
dezembro de 2012 tratam-se de despesas administrativas. Esses valores são contabilizados
conforme os demonstrativos recebidos da Seguradora Líder.
b) Previdência: Provisões

2013 2012
Provisão de eventos ocorridos não expirados - pecúlio - 1
Total - 1
c) Movimentação das provisões técnicas - seguros

Saldo em Reversões/ Saldo em
31.12.2012 Constituições pagamentos 31.12.2013

Seguro DPVAT 25.826 10.604 (7.323) 29.107
Provisão de eventos ocorridos

e não expirados - pecúlio 1 - (1) -
Total 25.827 10.604 (7.324) 29.107
16. Provisão de Sinistros a Liquidar - Judicial - Prazo Médio Pendente de Pagamento:
A Seguradora em 31 de dezembro de 2013 é parte envolvida em processos judiciais, de natureza
cível, decorrente da participação no seguro DPVAT. As provisões são registradas com base nos
informes recebidos da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, conforme segue:
Seguro DPVAT Faixa (Anos) PSL (R$) Quantidade

0 - 1 5.327 956
1 - 2 2.775 447
2 - 3 2.061 316
3 - 4 1.513 222
4 - 5 1.061 142
5 < 692 93

Total 13.429 2.176
O montante de processos de sinistros em demanda judicial em diversos estágios processuais
apresenta a seguinte classificação de risco:
Risco Quantidade Valor da Ação Valor Provisionado
Perda Possível 1.417 15.716 7.482
Perda Provável 461 7.322 3.486
Perda Remota 298 5.169 2.461
Total 2.176 28.207 13.429
Os critérios classificados do risco das ações judiciais envolvendo o Seguro DPVAT, são
definidos pela Seguradora Líder, gestora dos Consórcios de Operação do Seguro DPVAT e
responsável pela condução dessas ações. Tais prognósticos são estabelecidos com base em
avaliação do advogado responsável pela condução de cada processo, levando em consideração
o objeto da ação, a legislação específica, a documentação suporte, a análise dos fatos
envolvendo cada sinistro, bem como o tribunal em que tramita a ação e os incidentes
processuais específicos. Ressaltamos que para efeitos de provisionamento, atualmente o
prognóstico do risco não utiliza tal critério de classificação, conforme nota técnica
encaminhada pela Seguradora Líder à SUSEP. A movimentação de sinistros a liquidar - judicial
no período está assim representada:
Saldo no início do exercício 11.566
Constituições 9.934
Reversões (2.108)
Pagamentos (5.963)
Saldo no final do exercício 13.429
17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e
integralizado, no valor de R$15.000 da Dayprev é composto por 15.000.000 ações ordinárias
nominativas e sem valor nominal. b) Juros sobre o capital próprio e/ou dividendos:
Conforme disposições estatutárias, aos acionistas estão assegurados os Juros sobre o capital
próprio e/ou dividendos que somados, correspondem, no mínimo, a 10% do lucro líquido do
exercício, ajustado nos termos da lei societária. Em 31 de dezembro de 2013 foi deliberado o
pagamento de R$ 144 e em 31 de dezembro de 2012 não houve deliberação para pagamento.
c) Reservas de lucros: 2013 2012
Reserva legal (1) 451 376
Reserva Estatutária (2) 8.306 7.014
Total 8.757 7.390
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do

capital social realizado, conforme legislação vigente.
(2) Reserva constituída por proposta da Administração conforme disposição estatutária.
18. Detalhamentos das Contas de Resultado: a) Principais ramos de atuação: Os
principais ramos de atuação em seguros e previdência, seus principais indicadores de
desempenho são:

2013
Prêmios Despesas de Índice de

Ramo ganhos comercialização (%) sinistralidade (%)
Seguro DPVAT 28.298 1,44 87,52
Total 28.298 1,44 87,52

2012
Prêmios Despesas de Índice de

Ramo ganhos comercialização (%) sinistralidade (%)
Seguro DPVAT 25.795 1,45 86,92
Total 25.795 1,45 86,92
b) Prêmios emitidos: 2013 2012
Prêmios emitidos - Seguro DPVAT 28.226 26.081
Total 28.226 26.081
As contribuições para cobertura de riscos totalizaram R$ 1 e R$ 8, respectivamente, em 31 de
dezembro de 2013 e de 2012.
c) Receitas com emissão de apólices: 2013 2012
Seguro DPVAT 1.676 1.629
Total 1.676 1.629
d) Sinistros ocorridos: 2013 2012
Sinistro de consórcios e fundos - Seguro DPVAT 17.997 17.161
Despesas com consórcios e fundos - Seguro DPVAT 4.670 3.634
Variação da provisão de sinistros

ocorridos mas não avisados - Seguro DPVAT 2.035 1.875
Total 24.702 22.670
e) Custos de aquisição: 2013 2012
Comissão com operações de seguros - DPVAT 406 379
Total 406 379
f) Outras receitas e despesas operacionais: 2013 2012
Receitas
Receitas com operações de seguros - DPVAT 140 91
Total 140 91

2013 2012
Despesas
Despesas com operações de seguros - DPVAT 2.210 1.484
Total 2.210 1.484
g) Despesas administrativas: 2013 2012
Despesas com serviços de terceiros 124 118
Despesas com publicação 54 56
Despesas com localização e funcionamento 5 4
Despesas administrativas - DPVAT (1) 1.186 1.476
Total 1.369 1.654
(1) Representa a cota parte da Dayprev, nas despesas com pessoal, serviços de terceiros e com
localização/funcionamento para a manutenção das operações do Seguro DPVAT.
h) Despesas com tributos: 2013 2012
Contribuição sindical 15 12
COFINS 644 596
Contribuição ao PIS 105 97
Taxa de fiscalização 167 168
Total 931 873
i) Resultado financeiro: 2013 2012
Receitas financeiras
Receitas com títulos e valores mobiliários - Títulos Próprios 1.791 1.716
Receitas com títulos e

valores mobiliários - Fundos DPVAT 2.063 2.179
Ganho com venda de ações - Capital Seguradora Líder 2 -
Recebimento de dividendos - Seguradora Líder 3 3
Receitas financeiras com seguros - DPVAT 92 77
Juros s/ créditos tributários 102 -
Total 4.053 3.975
Despesas financeiras 2013 2012
Atualização das Provisões Técnicas de seguros - DPVAT 2.063 2.179
Despesas financeiras com seguros - DPVAT 11 14
Total 2.074 2.193
19. Transações com Partes Relacionadas: O quadro a seguir, demonstra as transações da
Dayprev com seu Controlador (Banco Daycoval S.A.) em aberto em 31 de dezembro de 2013 e
em 31 de dezembro de 2012:

2013 2012
Transações Ativo Ativo
Depósitos à vista 11 14
Banco Daycoval S.A. 11 14
20. Outras Informações: a) Sazonalidade: Na condução normal de suas atividades, as
demonstrações financeiras da Seguradora estão sujeitas à receitas e custos sazonais decorrente
da natureza de suas operações de seguros e previdência. b) Aprovação das demonstrações
financeiras: As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013 da
Seguradora foram aprovadas pela Administração em 20 de janeiro de 2014.

Na avaliação ora realizada conclui-se que as provisões técnicas estão adequadamente
constituídas não se constatando situações que comprometam ou venham a comprometer a
solvência atuarial da Entidade.

São Paulo, 5 de fevereiro de 2014.
Sérgio Jose Leonardi Marcos Falcão

Atuário MIBA 411 Atuário MIBA 893
Carlos Moche Dayan - Diretor Técnico
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Em cumprimento às disposições estabelecidas pela Resolução CNSP nº 135, de 11 de outubro
de 2005 e Circular SUSEP nº 272, de 22 de outubro de 2004, foi procedida a Avaliação Atuarial
dos planos de previdência privada operados pela DAYPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A, no

período base de 01/01/2013 a 31/12/2013.
O plano em questão foi encerrado em fevereiro de 2013, restando dele provisões residuais
constituídas ao longo do período base, o que impõe a presente avaliação.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Emmilhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - DFC
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Valores em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

PARECER ATUARIAL

2013 2012
Atividades Operacionais
Lucro líquido do período 1.511 1.368
Ajustes para:
Tributos diferidos 2 -
Variação nas contas patrimoniais:
Redução (aumento) das aplicações em quotas dos

fundos de investimento e em títulos de renda fixa (5.074) (4.948)
Redução (aumento) dos créditos das

operações de seguros e previdência complementar (41) (11)
Redução (aumento) dos créditos tributários e previdenciários 1.090 134
Aumento (redução) dos impostos e contribuições (776) (163)
Débitos de operações com seguros e resseguros 15 14
Aumento (redução) provisões técnicas -

Seguros e Previdência complementar 3.281 3.620
Caixa gerado pelas operações 8 14
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 8 14
Atividades de investimento
Aquisição de investimentos - (1)
Alienação de imobilizado (12) (14)
Alienação de investimentos 2 -
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento (10) (15)
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (2) (1)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 18 19
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 16 18
Aumento / (redução) nas disponibilidades (2) (1)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



Aos Acionistas e Administradores da
Dayprev Vida e Previdência S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Dayprev Vida e Previdência S.A. (“Segurado-
ra”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidên-
cia a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos rele-
vantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Segu-
radora para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia dos seus controles internos. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequa-

damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Dayprev
Vida e Previdência S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Segu-
ros Privados - SUSEP.
São Paulo, 18 de fevereiro de 2014

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Francisco Antonio Maldonado Sant’Anna
Contador - CRC nº 1 SP 120424/O-8

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
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